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REQUEREIITE: Departâmcnto de ContrataçÕe s PÍtblicas

ÁnBe eomrnrsTRATÍvA: LicitaçÔcs e Cont.ratos Administrativos

óncÁo INTERESSADO: Secretarier Municipal dc Administração e outr:os

ASSUNTo:ControledelegalidadedeprocessodeljcitaÇáo.PlegáoEletrônicocom
SRP. Contrâtâçáo de emprcsa para cmissáo de ceftificados digitais'

EMENTA: CONTROLE DE I,EGALIDADE DE

PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE
PREGÂO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO

OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÁO DO EDITAL.

PARECER FAVORÁVEL.

1. COISULTA:

O Depârtámento de ContrâtâÇões Públicas encaminhâ para análise da

Procuradoria-Geral o presente processo de contrataçáo, confortne condições e

especiÍicações conúdas no processo.

Constam no processo administrativo fisico:

I) Portâria n" 8.O22/2021;
II) Solicitação da contÍatação;
III) Termo de referência;
iV) Orçamento definitivo;
V) Pesquisa de Preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabilídade;

VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

E o reiatorio.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete â estâ Procurâdoria' nos termos

do parágrafo único do ârt. 38, da l.ei n" 8'666193, prestâr consultoria sob o prisma

estritâmente jurídico dos documentos âpresentâdos, não cabendo nenhuma

consideraçáo acerca do mérito da presente contratâção e da discricionariedade da 
4

AdministraÇáo pública ao traÇâr os parâmetros do objeto entendido como necessário. 
f/

Nesserumo,íorçosoreconhecerqueaanáüsedosaspectostécnicosdoobjeta''l\,
dâcontrâtaÇáopretendidapelaAdministraçãonãoconstituitârefaafetâaesteórgfu.f*
jurídico. r'r

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à anáüse dos aspectos E

relacionados à legalidade do feito. E
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Notocanteàescolhadamodalidadepregão,osfundamentosestãoâSsentados
em dois fâtores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação

como um bem/ serviço comum, nos termos dâ Lni n" 7O '52O l2OO2; e 12) a necessidade

de se contÍatar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem' dentro dos

parâmetros objeüvamente fixados no processo de licitação'

Nesserumo,oPregãoémodalidadedelicitâçãoinstituídapelat'ein"
lO.52O /2OO2, restrita à contrâtâçáo de bens e serviços comuns' com disciplina e

procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros

contratados da AdministraÇão em tripóteses determinadas e específrcas, aplicanrlo-

se, subsidiariamente, as normas da lri n' 8'6661 1993'

A própria lei acima mencionada, em seu art' 1", Parágrafo Unico' esclarece o

que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuÍLst para os fins e efeitos deste artigo'

aqueles cujos padrÕes de deiempenla e qualidade poss(tm ser objetiuamente

aàfinidos peto-eaital, por meio de especifcaçae"s usuais no mercado" '

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e sewiços

comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José dos Santos Cârvâlho

Filho,emsuaobra..ManualdeDireitoAdministrativo"(25"Ed.,EditoraAtlas,p'
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviÇos comuns" perrnite a adoção do

pregão paÍa prâticamente todos os bens e serviços:

" Para especificar quais os bens e seruiços comuns' e dianÍe da preuisdo legal de

rLto regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3'555' de 8'8'2OOO (pubt En
9.S.2OOO). No anexõ, onrlé há a enumeraçõo, pode cotlstatar-se que praücdmetlte

Íodos os bens e seraços foram considerados comuns; poucos' na uerdade'

estarao Íora da relaçaà, o'Ete significa E1e o pregao serd odotado etn gronrle

escala",

Também o Tribunal de contas da Uniáo, em análise quanto à abrangência

do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tâis

como nos acórdáos 3l3l2OO4, 2.471/2OO8' ambos do Plenário:

" 1 1. O ctd.ministrador público, ao analisar se o objeto d'o pregão enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qualidade p-oq"ry -ser obietiuamente
definidos no edital? Ãs especifiõaçoes estabelecidas sao usuais de

márcado? Se esses dois reQuisitos forem atendidos o bem ou seruiço
podera ser licitado na modalidade pregdo'
ib. a uerificoçao do níuel de espeiitrcidade do-.objeto.aonstitui um ótimo

ià'.rrto o"t., utifizado pelo adminiitrodor público na identificaçao de um

bem (le natureza comim. lsso ndo significa que somente os bens pouco

.titiii"a." p.rlerão ser objeto iLo pregao' ao contr.drio, objetos complexos

tambem pod-em ser enquadrados como comuns( ')o'
lAcôrdão u' 313/2OO4 - Plenáriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores;

,odo t"* a uer com a complexidade do bem ctdquiido e sim com produtos
que sejam comumente encontrodos no mercado, sem o' necessidade de

àlt"rof,a"t específicas para o fornecimento em questã'o"'

+
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Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de referência)'

bem como da veriÍicacão de existência de um mercado vâsto, diversihcado e capaz de

identiÍicar amplâmente as especiÍicaÇões usuâis deste objeto, infere-se a regularidade

da adoçáo do pregáo como moda'lidade desta licitaçáo'

2.2. Do Termo de Referência
trm licilaÇOes realiza<las na tnodalitlade pregão, Ó obrigatóri:r a elabolação de

Terrno de ReÍ'crência, o qual deve clispor sobre as concliÇões gerais pam a realizaçào

<1a licitação c pal-a a execuç:áo tlo col]tÍato.

Considerandoaatualizaçáodaredaçáopadrãodacláusularelativaàs
"CondiÇoes r1e aquisiçáo e entrega do objeto", incluÍda, em regra' nos termos rle

referências relativos a todas âs contrâtações que âdotem o Sistema (le RegistÍo íle

PreÇos, denota-se que o terrno de reÍêrência da presente contrataçáo está com a

re«1açáo desatualizada de sua cláusuia 6.

No entanto, tend.o em vista clue a minuta padrão do edital em aná1isc está

atualizada, especiahnente no que tange à cláusula 21, faz se necessário registrar a

desconsideraÇáo do disposto nos subitens 6.5 e 6.7 clo terno de referência, aplicando-

se, durante a execuÇáo da contrataÇão, o disposto no ifem 21.2 do editrd da licitacâtl.

No rnais. linritanclo se a exantinar a prescnça dos elcmentos essenciais rlo

rlocumento, verifica-se que o l'ermo rle Referôncia atcnde de maneira suÍiciente aos

rcquisitos legais, pois lbrncce subsidios claros parâ quc os licitân1-es claborem as

suÉrs propostas.

2.3. Da minuta do edital
A análise da ninuta cle eclital Íbi concluzida à luz da lcgislação aplicável ao

presentecaso,t1ua1stja,atein"10.52Ol2OO2,oI)ecretoFcr1eraln"7892l'2013'o
L)ecret.o Municipal n" 4.17812OO7, a l,ci Complcmentâr Federal n" 123/2006' hert

corno, íle ibrrna subsi<liária, a ki n" 8.666/ 1993'

Comeii:it.o,verillca-sequeloramprecnchirlos<>srcquisitosessenciaisdoarl"
40,rlaLein"8.666/93,ressaltantiosr.:arazoabillrladedclsdocumcnt'oscxlgitlos.

termo de referência.
Quantoaorecebimentodosobjetos,calhaobservarqueaausênciadeconfecÇão

do Termo de Recebimento Provisôrio e/ou Defrnitivo podem ensejar a

responsabilizaçáo administrâtiva dos agentes e servidores públicos que se omitirem'

2.4. Da minuta da ata ê do cortÍato
Extrai-se que âs minutas da ata e do contrato anexas ao

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei n" 8'666/1993,
confeccionado pela PGM.

edital preveem a
conforme o m
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2.5. RecomendaÇões
Ú.g" e".ia."cer, por fim, porque notória a relevância, que a vcracidacle de todas

âsinformaÇÓesedocumentaÇãoapresentadassãodeinteilalesponsabilicladerlos
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convÓm chamar âtenÇão para a possibilidade c1e aplicaÇão de

sanÇÕes c1r: naturcza política, aclministraliva, civil e penal em caso de malversaçáo

da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais'

coÍrtÍatuais e editalicias, possibilitantlo a conÍiguração de ato dc improbi<lark:

âdministrâtivâ, nos 1eÍmos <la te i n" 8.429 l7gg2, bem como em desrespeito à Lei rle

1?esponsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diante clo exposto, esta Procura<lodâ se manifesta ftrvoravelmente à publicâÇão

rla minui.a <1e edital em aprcQo, bem como dc seus anexos' com os apontâmentos

indicados neste Pârecer.

Municipio de Capancmâ, I'lstâdo do Paraná - Cidade da Rodovia Ecolôgica -

EstÍada Parque Caminho do Colono, aos 2l clias do n,rês de orrtublo de ,20,22.

n""gffii.$ll"'
$f$"THd"

anexos. bem como da fase interna da licitaçáo na ínteqra no portal eletrônico do

+

o-

Áa, P€áro Virlato Pâri8ôt d. Solza, 1o8o _ C.rtro _ 8576+000 _ fo n't 1á"3552-r32t - @al2Ú

püú.1o,!,€@Pa@sP,.&oz'l Dr' Áles stit6 JúniÚ




